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1. Processo n.: PCR 14/00564759 
2. Assunto: Prestação de Contas de Recursos de Transferencias Voluntárias. 
atraves das Notas de Subempenho ns. 691 e 727, de 2008, e da NE n, 31, de 
2009. no total de RS 200.000,00. a Associação de Pais e Amigos Sonho Vivo da 
Região Su!, de Criciúma 
3. Responsáveis: Associação de Pais e Amigos Sonho Vivo de Região Sul, Ugo 
Aocasxo e Gilmar Knaesel 
4. Umdade Gestora: Fundo Esiaduai de incentivo ao Esporte ~ FUNDESPOHTE 
5. Unidade Técnica: DGE 
S. Acórdão n.: 0060/2020 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos. relativos à Prestação de 
Contas de Recursos de Transferencias Voluntárias, através das Notas de 
Subempenho ns. 69| e 727, de 2008, e da NE n 31, de 2009, no valor total de R$ 
200.000,00, à Assoclação de Pals e Amigos Sonho Vivo da Região Sul, de 
Criciúma, pelo FUNDESPOHTE; 

Considerando que os Responsáveis foram devidamente citados; 
Considerando as alegações de deiese e documentos apresentados; 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de 
Santa Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões apresentadas 
pelo Relator e com iulcre nos ans. 59 da Constituição Estadual e 1° da Lei 
Complementar (estadual) n 202/2000, em: 

6.1. Julgar Irregulares. com imputação de deblto, na iorma do an. 18, 
III, "b" e "c", c/c 0 an. 21. caput, da Lel Complementar (estadual) n, 202/2000. as 
contas de recursos repassados à Associação de Pais e Amigos do Sonho Vlvo da 
Região Sui, no valor total de Rs 200.000,00 (duzentos mil reais). por meio das 
Notas de Subempenho ns 691 e 727/2008 e da NE n. 31/2009 (NL ns. 1757 e 
3946/2009). 

6.2. Condenar. SOLIDAHIAMENTE, nos termos do an. 18, §2¡. da 
Lei Complementar (estadual) n. 202/2000, o Sr. UGO AGCASTO. Presidente da 
Associação de Pais e Amigos do Sonho Vivo da Região Sul em 2009. insonto no 
CPF sob o n. 637.661.758-15. e a pessoa ¡uridica ASSOCIAÇÃO DE PAIS E 
AMIGOS DO SONHO VIVO DA REGIAO SUL, inscrita no CNPJ sob o n. 
04,507.154l000|-25, ao recolhimento de quantia de H3 199.951,00 (cento e 
noventa e nove mil, novecentos e cinquenta e um reals), em face da ausência de 
comprovação da coa e regular aplicação dos recursos recebidos. decorrente da 
não demonstração material da realização do objeto do proieto proposto e da 
efetiva prestação dos serviços e dos fornecimentos dos materials adquiridos, 
agravado pela não juntada de outros elementos de suporte as respectivas 
despesas que demonstrem suas utilizações/empregos no proieto proposto e 
aliado à descrição insuiiclente das notas (Iscals apresentadas, a não 
comprovação das despesas com pubiicidede, e indevida apresentação de 
documentos fiscais de empresa ia canceIada/distratada, à indevida emissão de 
cheques eo portador e sem cruzar eo credor. sequer a conta bancária é 
individualizada e vinculada, e à ausencia de demonstração de todas as receitas e 
despesas envolvidas na realização do proieto, tudo em airoma ao disposio nos 
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ans. 44, 5a, §§ 1“ e 2°, e 7o, IX, xiii e XXI e §1“, do Decreto Estadual n. 
1 291/2008, 144, §1', da Lei Complementar (estadual) n. 381/2007 a 49. 52, || e 
llI. 5B. parágrafo único. 60. II e Ill. e 65 da Resolução TC n. 16/1994. esla por 
lorça do an. 4° da Lei Complementar (estadual) n. 202/2000. assim como ao 
disposto nos princípios e preceitos elencados no art. 37. caput, da Constituição 
Federal. nos arts. 16, caput e 58, parágrafo único, da Constlmição Estadual, 
lixando-lhes o prazo de 30 (tr/nte) dias, a contar da publicação deste Acórdão no 
Diario Oiicial Eletrônico do Tribunal (DOTOe). para comprovarem perante esta 
Cone de Contas o recolhimento do valor da déhito ao Tesouro da Estado, 
atualizado moneLariemenie e acrescido dos juros legais (arts. 21 e 44 da Lei 
Complementar - estadual - n. 202/2000), a partir das datas dos repasses 
(coniorme 0 caso, 20/11 e 10/12/2008 e 21/05 e 18/09/2009), sem o que. iica 
desde logo autorizado o encaminhamento de peças processuais ao Ministério 
Público de Contas/SC, para que adote providencias à eieiivação da execução da 
decisão cierinxiiva (art. 43, Il, da citada Lei Complementar). 

5.3. Aplicar ao Sr. UGO ACCASTO. já qualillcado. com fundamento 
no an. 70. lI, da Lei complementar (estadual) n 202/2000 c/c o art. 109. ll. do 
Regimento deste Tribunal. as multas a seguir especiiicadas, lixando-lhe o prazo 
de so (tr/nte) dias, a contar da publicação deste Acórdão no DOTC-e. para 
comprovar perante este Tribunal o recolhimento das multas ao Tesoura do 
Estado, ou interporem recurso na forma da lei. sem o que. lica desde logo 
aulorizado o encaminhamento de peças processuais ao Ministério Público de 
Contas/SC, para que adote providencias à efetivação da execução da decisão 
delinitiva (an. 43. Il. e 71 da citada Lei Complementar): 

6.3.1. R: 1.136,52 (mil. cento e innin e seis reais e cinquenta e dois 
centavos), em iace da realização de despesas sem comprovação de tres 
orçamentos originais ou iustilicativas das escolhas, contrariando o disposto no art 
4B, l e II, do Decreto (estadual) ri 1.291/2008 (Itens 222 do Relatório de 
Instrução DCE/CORA/DIVJ n. 043/2019 e 2.3.2 do Relatório de Instrução 
DCE/CORA/DIVJ n. 035/2018); 

6.3.2. R3 1.136,52 (mil, cento e trinta e seis reais e cinqüenta e dois 
centavos). em razão indevida apresentação das prestações de contas após o 
termino do prazo regulamentar, em desacordo com o que determina o ari. 59, I, e 
II do Decreto (esbadual) n. 1.291/2003 (itens 2.2.2 do Relatório DCE n. 043/2019 e 
2.3.3 do Relatório DCE n. 036/2018). 

6.4. Declarar o Sr. Ugo Accasto e a pessoa Jurídica Associação de 
Pais e Amigos do Sonho Vlvo da Região Sul, :a qualilícados, impedidos de 
receber novos recursos do erário ate a regularização do presente processo, 
consoante dispõe o en 16. § 3". da Lei Estadual n. 16.292/2013 c/c os 8115. 1°, 

§2*, I, “Ne "c", da Instmção Normativa n. TC-14/2012 e 61 do Decreto (estadual) 
n. 1.309/2012, devendo~se observar, ainda, o disposto no art. as, VI, da Lei 
(federal) n. 13019/2014 

6.5. Dar ciencia deste Acórdão. bem como do Relatório e Voio do 
Relator que o lundamentam. aos Responsáveis nominados no item 3 desta 
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deliberação e à Agéncla de Desenvommento do Turismo de Santa Cata 
SANTUR. 

7. Ata n.: 09/2020 
e. Dale da Sessão: 19/02/2020 - Ordlnéria 
9. Especlllcação do quorum: 

9 1 Conselheiros presentes. Adircéllo de Moraes Ferreira Júnior, WIÍSOH 
Rogério Wan-Dall, Luiz Roberto Herbst, Luiz Eduardo Chevem, José Ne¡ Albenon 
Ascarí e Cleber Muniz Gavi (an. 86, caput, da LC n, 202/2000) 
10. Representam do nlstérlo Públlco de contas: Aderson leres 
11. conselh rom-su Itmo(s) presentes: Gerson - -- 

ADlRCÉU E 
› 
ORA F REIRA LUIZ 

JUNIOR 
Presidente 

Fui presente: ADERSON FLORES 
Procurador-Geral em Exercício do Mínisténo Público de Contas/SC 
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